
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO Nº 0002310-61.2012.815.0261 — 1ª
Vara de Piancó.
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Energisa Paraíba  - Distribuidora de Energia S/A.
Advogado : Paulo Gustavo de M. e S. Soares (OAB/PB 11.268), Leonardo Giovanni
Dias Arruda (OAB/PB 11.002)
Apelado         : George Antonio Gomes.
Advogado      : Claudio F. De A. Xavier (OAB/PB 12.984).

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO. CONSTATAÇÃO DE FRAUDE NO MEDIDOR.
COBRANÇA DE DÉBITO PRETÉRITO. ILEGALIDADE
DA  COBRANÇA.  IMPUTAÇÃO  DE  DÉBITO  SEM  O
DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  FIXAÇÃO  EQUITATIVA.
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  E  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO ADESIVO.

— (…) Fraude no medidor de consumo de água. Aplicação de multa
e faturamento de recuperação de consumo. Sentença que reconheceu a
inexistência do débito pela ausência de prova da fraude. Dano moral.
(…)  (TJPB;  APL  0068737-87.2014.815.2001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Carlos Eduardo Leite Lisboa;  DJPB
10/04/2017; Pág. 11).

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento à
apelação e dar provimento parcial ao recurso adesivo. 

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível e Recurso Adesivo  interposto por
Energisa Paraíba e Geroge Antonio Gomes, respetivamente, contra a sentença de fls.
94/103 que, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de débito c/c indenização
por  danos  morais,  julgou  procedente  o  pedido  autoral,  para  desconstituir  o  débito
relativo à recuperação de consumo no valor de R$ 1.049,75 (mil e quarenta e nove reais
e  setenta  e  cinco  centavos),  bem como para  condenar  a  empresa  ao  pagamento  de
indenização por danos morais fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescido de



juros e correção monetária.

Nas  razões  do  recurso  (fls.  109/129),  a  apelante  afirma  que
foram  observados  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa  em  favor  do
consumidor  e  que  não houve ato  ilícito  praticado pela  empresa.  Ademais,  afirma  a
redução do dano moral e, por fim, requer o provimento do recurso para que seja julgado
improcedente o pedido. 

Não foram apresentadas contrarrazões.

O autor apresentou recurso adesivo às fls. 137/147, pleiteando a
majoração  da  indenização  por  danos  morais,  bem  como  a  fixação  de  honorários
advocatícios. 

Sem contrarrazões (fl. 151)

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  opinando  pela
majoração dos danos morais e pela fixação de honorários advocatícios em 20% sobre o
valor da condenação. (fls.159/163v).

É o relatório. 

VOTO

Considerando  que  a  apelação  e  o  recurso  adesivo  possuem
fundamentos semelhantes, convém analisá-los conjuntamente:

Afirma o autor que em 28 de fevereiro de 2012 foi informado
por  sua  esposa  que  uma  equipe  de  funcionários  da  Energisa  teria  entrado  em sua
residência para averiguar possíveis irregularidades no medidor de energia elétrica.

Conforme  narra  o  promovente,  os  funcionários  da  Energisa
efetuaram, de imediato, a troca do aparelho por um novo e afirmaram que seria um
procedimento  de  rotina.  Ocorre  que  meses  depois,  o  promovente  recebeu  em  sua
residência uma carta cobrança no valor de R$ 1.049,75 (mil e quarenta e nove reais e
setenta e cinco centavos) a título de recuperação de consumo no período de 03/2009 a
02/2012, sob o argumento de que teriam encontrado procedimento irregular no medidor
(fl. 23). 

Em sede de contestação, a Energisa juntou documentos de fls.
77/93, entre eles um termo de ocorrência que atesta que o medidor estava “com os
lacres  de aferição  ausentes  e  com um artifício  (plástico)  dentro  do  equipamento  de
medição do cliente” e que o mesmo teria sido encaminhado para aferição técnica (fl.
80). Saliente-se, por oportuno, que a ocorrência foi assinada por um terceiro e não pelo
proprietário  do imóvel,  não há no documento qualquer  especificação a  respeito  das
consequências daquela averiguação, sequer informa a data e horário em que o medidor
será periciado.

Ademais, a fatura da cobrança de R$ 1.049,75 (mil e quarenta e
nove reais e setenta e cinco centavos) chegou à residência do consumidor mais de três
meses após a visita dos técnicos, sem qualquer oportunidade de acompanhamento pelo
autor, fato este que compromete integralmente a apuração desse consumo pretérito (fl.



23).

Com  efeito,  as  provas  dos  autos  não  são  suficientes  para
comprovar a regularidade da apuração e consistência do débito, inexistindo, portanto,
possibilidade de manter o débito apurado em favor da Energisa. 

Nesse norte:

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de repetição de indébito c/c indenização
por  danos  morais.  Fraude  no  medidor  de  consumo  de  água.
Aplicação de multa e  faturamento de recuperação de consumo.
Sentença que reconheceu a inexistência do débito pela ausência de
prova da fraude. Dano moral. Discussão restrita ao valor arbitrado.
Pedido de majoração. Peculiaridades do caso concreto. Valor fixado
com  proporcionalidade  e  razoabilidade.  Manutenção  da  sentença.
Desprovimento do recurso. A indenização por dano moral deve ser
fixada com prudência, segundo o princípio da razoabilidade e de
acordo com os critérios apontados pela doutrina e jurisprudência,
a  fim  de  que  não  se  converta  em  fonte  de  enriquecimento.
Considerando que  ao  quantificá-lo,  o  magistrado fixou-o  de  forma
equânime, desnecessária é a intervenção da corte revisora no sentido
de  majorá-lo.  Negar  provimento  ao  apelo.  (TJPB;  APL 0068737-
87.2014.815.2001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Carlos Eduardo Leite Lisboa; DJPB 10/04/2017; Pág. 11).

Saliente-se,  por oportuno,  que a cobrança enseja  dano moral
porquanto não há dúvidas de que o consumidor sempre pagou suas contas em dia e ver-
se diante de uma fatura no valor de R$ 1.049,75 (mil e quarenta e nove reais e setenta e
cinco  centavos)  configura  evidente  transtorno  subjetivo,  ultrapassando  os  limites
estabelecidos como um fato que causa mero aborrecimento cotidiano. 

Com efeito, não há que se falar em redução ou majoração da
indenização,  que foi  fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil  reais),  porquanto esse valor
afigura-se compatível com o caso concreto, não representando enriquecimento ilícito
por parte do autor e cumprindo a função pedagógica para inibir novas práticas. 

No  tocante  ao  pedido  de  condenação  em  honorários,  assiste
razão neste ponto ao recorrente, haja vista que a sentença deixou de condenar o vencido
em honorários aplicando dispositivo da Lei dos Juizados Especiais.

Ocorre que, conforme consignado no despacho de fl. 157, apesar
de constar em algumas petições a Lei 9.099/95, é fato que o feito tramitou sob o rito
ordinário e, portanto, é devida a condenação do vencido em honorários advocatícios.

Assim, fixo a verba honorária em 20% (vinte por cento) sobre o
valor da condenação. 

Pelo  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  à  apelação,  e  DOU
PROVIMENTO PARCIAL ao recurso adesivo, apenas para condenar a Energisa
Paraíba  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios  em  favor  do  vencedor  no
montante de 20% (vinte por cento) do valor da condenação.



Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças  Morais  Guedes  (Presidente).  Presentes  no  julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  (Relator)  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.

Presente ao julgamento,  também, a  Exma.  Dra.  Ana Cândido
Espínola, Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
               Relator
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002310-61.2012.815.0261 — 1ª Vara de Piancó .

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível e Recurso Adesivo  interposto por
Energisa Paraíba e Geroge Antonio Gomes, respetivamente, contra a sentença de fls.
94/103 que, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de débito c/c indenização
por  danos  morais,  julgou  procedente  o  pedido  autoral,  para  desconstituir  o  débito
relativo à recuperação de consumo no valor de R$ 1.049,75 (mil e quarenta e nove reais
e  setenta  e  cinco  centavos),  bem como para  condenar  a  empresa  ao  pagamento  de
indenização por danos morais fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescido de
juros e correção monetária.

Nas  razões  do  recurso  (fls.  109/129),  a  apelante  afirma  que
foram  observados  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa  em  favor  do
consumidor  e  que  não houve ato  ilícito  praticado pela  empresa.  Ademais,  afirma  a
redução do dano moral e, por fim, requer o provimento do recurso para que seja julgado
improcedente o pedido. 



Não foram apresentadas contrarrazões.

O autor apresentou recurso adesivo às fls. 137/147, pleiteando a
majoração  da  indenização  por  danos  morais,  bem  como  a  fixação  de  honorários
advocatícios. 

Sem contrarrazões (fl. 151)

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  opinando  pela
majoração dos danos morais e pela fixação de honorários advocatícios em 20% sobre o
valor da condenação. (fls.159/163v).

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 09 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR


